
PARECER Nº 1488  , DE 2008

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 0814/2007

De autoria do Deputado Gilmaci Santos, o Projeto em epígrafe “ Institui a Campanha Permanente de Divulgação e Informação sobre o Programa “Pai Legal” nas escolas da rede pública do Estado”.

 A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias (de 18/0807 a 24/08/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quantos aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º, artigo 31, do Regimento Interno. Desta forma, a referida Comissão exarou parecer favorável à aprovação do Projeto em tela.

Nos termos do §5º do artigo 31, do Regimento Interno, a presente propositura foi encaminhada a esta Comissão de Educação, para a análise do mérito da matéria. 

Ao fazê-lo verificou-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

De fato, a propositura é bastante pertinente, pois de acordo como bem exposto nas razões da propositura em tela, referido Programa, que visa estimular o reconhecimento voluntário de paternidade e adoção unilateral, embora já exista há três anos, ainda é pouco conhecido pela maioria da população.

A nossa Constituição garante que a paternidade deve ser exercida de forma responsável. Nesse sentido, vejamos o que dispõe a Carta Magna vigente, em seu §7º, artigo 226: “ Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos, para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.” 

De forma explícita, o princípio da paternidade responsável foi incluído no art. 27, da Lei nº. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), ao dispor que o reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 0814/2007.

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20-2-2008

a) Roberto Felício  - Presidente

Maria Lúcia Prandi – Rita Passos – José Bruno – Carlos Giannazi – Roberto Felício
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